EM n° 036/MP

Bixsilia, 8 de fevereiro de 2002.

Excelentissimo Senhor Presidente da Repiblica,

Dirijo-me a Vossa Exceléncia para apresentar proposta de Medida Proviséria que
abre crédito extraordinirio no valor global de R$ 209.600.000,00 (duzentos e nove milhdes e
seiscentos mil reais), em favor da Presidéncia da Repiblica e dos Ministérios de Minas e Energia,
do Esporte e Turismo e da Integracéo Nacional, conforme discriminado a seguir:

R$ 1,00
= Presidéncia da Repiiblica 1.800.000
® Ministério de Minas e Energia 187.400.000
=  Ministério do Esporte e Turismo 2.200.000
= Ministério da Integragéo Nacional 18.200.000
* Total 209.600.000
2. No tocante 4 Presidéncia da Repiblica e aos Ministérios do Esporte e Turismo e da

Integracio Nacional, os recursos destinam-se a agdes emergenciais de defesa civil, recuperagdo e
reconstrugio de obras de arte e infra-estrutura urbana em Municipios dos Estados de Minas Gerais,
Goiés, Maranhio, Para e Tocantins, atingidos por inundagdes e desmoronamentos provocados pelas
intensas precipitagdes pluviométricas, que deixaram indmeros desabrigados, além do registro de
mortes, prejuizos materiais e destruigdo de parte do patrim6nio histérico, no caso da cidade de
Goiss.

3. A participagdo do Governo Federal por meio do aporte de recursos se faz necesséria,
uma vez que a recuperagdo dos danos causados impde custos que extrapolam a capacidade de
intervengdo das esferas de governo estadual e municipal e caracterizam despesas imprevisiveis e
urgentes.

4, No que conceme ao Ministério de Minas e Energia, o crédito destina-se a
complementar recursos necessirios a cobertura de gastos com a concess3o de bénus individual a
consumidores residenciais cujo consumo mensal de energia elétrica seja inferior a respectiva meta.



5. A referida complementag@o de recursos, autorizada pela Medida Proviséria n2 4, de
17 de outubro de 2001, convertida na Lei n® 10.310, de 22 de novembro de 2001, visa a preservar o
equilibrio da conta especial mantida pelas concessiondrias, na qual sdo contabilizados os valores
faturados em decorréncia da aplicagfio das sobretarifas de energia e as despesas com a concessdo de
bonus, de conformidade com o § 12 do art. 20 da Medida Provis6ria n2 2.198-5, de 24 de agosto de
2001, uma vez que os recursos arrecadados em muitos casos nio tém sido suficientes para a
cobertura das despesas. Cabe esclarecer que & Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL
compete a fiscalizagdo das contas de cada concessionéria de servigos pubhcos de distribuicdo de
energia elétrica e a definigio do valor a ser repassado a cada uma delas.

6. O crédito em favor do Ministério de Minas e Energia viabilizard o pagamento de
bonus a consumidores residenciais, preservando o equilibrio econémico-financeiro dos contratos de
concessdo dos servigos piiblicos de distribuigio de energia elétrica. A situagio requer providéncias
urgentes, visto que a concessdo do bbnus constitui incentivo a redugdo do consumo de energia
elétrica, necesséria & superagdo da atual crise, cujo impacto afeta a economia e pode trazer
conseqiiéncias sociais graves para o Pais.

7. O presente crédito estd amparado nas disposi¢des do art. 62, combinado com o § 32do
art. 167 da Constitui¢do, e sera atendido com recursos oriundos da anulagio parcial da Reserva de
Contingéncia.

8. Nessas condig¢des, e tendo em vista a urgéncia e relevancia da matéria, submeto i

considerago de Vossa Exceléncia a anexa proposta de Medida Proviséria.

Respeitosamente,

MARTUS TAVARES

Ministro de Estado do
Planejamento, Orcamento e Gestio



